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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI N° 75 / 2007



Dispõe sobre alteração da ementa e do artigo 1° da Lei n° 2675, de 16 de julho de 1997, que especifica.


A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Projeto de Lei, de autoria do vereador Paulo Visoná.

Art. 1º A Lei n° 2675, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte ementa:

“Dispõe sobre regularização de Tráfego e Transporte de cana-de-açúcar e vinhaça no município de Bebedouro e dá outras providências”
Art. 2º O artigo 1° da Lei n° 2675, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1° Fica proibido a circulação de caminhões transportando cana-de-açúcar e vinhaça nas ruas e avenidas dentro do perímetro urbano do município de Bebedouro, Distritos de Botafogo e de Turvínea e Povoado de Andes.  

Art. 3º As despesas decorrentes com o disposto nesta lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de setembro de 2007.

  Paulo Visoná
VEREADOR – PMDB
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JUSTIFICATIVA


A vinhaça, conhecido líquido poluente e corrosivo, sempre foi um problema nas destilarias de álcool, contudo dado a sua riqueza em potássio, matéria orgânica e teor de água, passou a ser aplicada na lavoura, com grande sucesso econômico. Para tanto, normalmente, as empresas utilizam canais sem revestimento para conduzir o líquido em pontos convenientes, onde através do método de aspersão do tipo montagem direta, é aplicada nos canaviais. Em geral as destilarias dispõem de canal principal ou mestre, de onde o líquido é distribuído a outros canais, denominados secundários, a partir dos quais é aplicado por aspersão. A vinhaça é produzida e utilizada durante toda a safra canavieira, que em geral vai de maio a dezembro. Durante esse período, e por anos e anos de aplicação a infiltração do líquido pode atingir o lençol freático e causar problemas de contaminação.

Esse produto é transportado por caminhões-pipa e podem alcançar peso equivalente a dezenas de toneladas, em média 30 T, que provocam grande desgaste nas pavimentações por onde passam.

Em 1997, quando da elaboração do Projeto de Lei n° 38, que veio a culminar na vigência da Lei n° 2675, o autor se baseou nos malefícios dessa cultura para o município, onde ficamos em desvantagem acentuada na relação do custo-benefício. E, por muito tempo, vinha deixando de ser aplicada. Entretanto, somando-se ao elenco de problemas que inspiraram a elaboração do projeto em 1997, o barulho dos caminhões durante o período noturno também passou a constituir-se em mais um, levando a população, incomodada, a cobrar sua aplicação.

Se nos ativermos à justificativa que fundamentou a elaboração do projeto em 1997, independentemente do fator barulho, já que os caminhões de vinhaça rodam durante o dia, o presente projeto visa uma justa adequação, pois seu transporte, tanto quanto o de cana-de-açúcar, também compromete bastante a pavimentação das nossas vias.

Segundo informação que obtive da Polícia Militar, já se tentou sensibilizar os motoristas e os responsáveis pelas unidades produtivas de vinhaça a utilizar a estrada hoje utilizada para o transporte da cana-de-açúcar, mas o resultado tem sido ineficiente. Desta forma, vemos as vias públicas por onde passam com a pavimentação deteriorada, sendo que, no caso de a recuperarmos, por nossa conta evidentemente, o tempo de vida da pista fica comprometida por esse tipo de transporte.

De se notar que o artigo 3° ao impor multa aos infratores foi muito bem associado com o nosso Código de Posturas, pois o Capítulo II se refere às infrações do Código ou de outras leis, decretos, resoluções ou atos baixados pelo Prefeito Municipal, no uso de seu poder de polícia, sem prejuízo das medidas civil e criminal cabíveis. Já a multa cabe plenamente ao que se estabelece nos artigos 142 e 145 da Seção II do Capítulo VI.

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres colegas na aprovação do presente projeto.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de setembro de 2007.

 Paulo Visoná
VEREADOR – PMDB
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